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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
CUMULADA COM REVISIONAL DE CONTRATO E CONSIGNAÇÃO 
EM PAGAMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
NÃO VERIFICADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS. RESTITUIÇÃO EM 
DOBRO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DO REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. 
COBRANÇA DA TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO. PROVA 
DE QUE O SERVIÇO FOI EFETIVAMENTE PRESTADO. MATÉRIA 
DECIDIDA COM BASE EM ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. TEMA 958 DO STJ. TARIFA DE 
CADASTRO. VALOR ABUSIVO. NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal estadual, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
concluiu que a taxa de juros cobrada não é abusiva, considerando a 
significativa discrepância entre o índice estipulado e a taxa média de 
mercado, que a comissão de permanência não está prevista e a 
restituição do indébito não é devida. Alterar esse entendimento 
ensejaria reavaliação do instrumento contratual e revolvimento das 
provas dos autos, circunstâncias vedadas pelas Súmulas n.os 5 e 7 do 
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STJ.
2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
esbarra no óbice da Súmula n.º 83 do STJ.
3.  Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
CUMULADA COM REVISIONAL DE CONTRATO E CONSIGNAÇÃO 
EM PAGAMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
NÃO VERIFICADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
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DOBRO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DO REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS 
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DE QUE O SERVIÇO FOI EFETIVAMENTE PRESTADO. MATÉRIA 
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RECURSO REPETITIVO. TEMA 958 DO STJ. TARIFA DE 
CADASTRO. VALOR ABUSIVO. NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal estadual, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
concluiu que a taxa de juros cobrada não é abusiva, considerando a 
significativa discrepância entre o índice estipulado e a taxa média de 
mercado, que a comissão de permanência não está prevista e a 
restituição do indébito não é devida. Alterar esse entendimento 
ensejaria reavaliação do instrumento contratual e revolvimento das 
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STJ.
2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
esbarra no óbice da Súmula n.º 83 do STJ.
3.  Agravo interno não provido.
 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DE CULTURA, 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER - ACEEL  (ACEEL) contra decisão monocrática de 
minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS CUMULADA COM REVISIONAL DE CONTRATO E 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE NÃO VERIFICADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS. 
RESTITUIÇÃO EM DOBRO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DO REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. 
COBRANÇA DA TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO. PROVA DE 
QUE O SERVIÇO FOI EFETIVAMENTE PRESTADO. MATÉRIA 
DECIDIDA COM BASE EM ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. TEMA 958 DO STJ. TARIFA DE 
CADASTRO. VALOR ABUSIVO. NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO  (e-STJ, fl. 428).

 

Nas razões do presente inconformismo, ACEEL sustenta o seguinte: a não 
incidência das Súmulas nºs 5, 7 e 958 do STJ; a abusividade nos juros contratados; 
que a comissão de permanência se encontra disfarçada de juros remuneratórios para o 
período de inadimplemento em percentual excessivo; que a devolução em dobro do 
valor cobrado indevidamente do consumidor não depende da comprovação de que o 
fornecedor do serviço agiu com má-fé; e que a cobrança da tarifa de registro é abusiva.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 471/480).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.
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Dos juros remuneratórios.

 

A jurisprudência desta Corte firmou-se, em recurso repetitivo, no sentido de 
que a fixação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano não evidencia, por si 
só, abusividade em face do consumidor, de modo que os juros remuneratórios 
afiguram-se abusivos e devem ser limitados à média de mercado quando haja, no caso 
concreto, significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média praticada em 
operações da mesma espécie (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Segunda Seção, j. em 22/10/2008, DJe 10/3/2009).

No mesmo sentido, confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. Conforme decidido no Resp. n. 1.061.530/RS, submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC/1973, a estipulação de juros remuneratórios em 
taxa superior a 12% ao ano não indica, por si só, abusividade em face 
do consumidor, permitida a revisão dos contratos de mútuo bancário 
apenas quando fique demonstrado, no caso concreto, manifesto 
excesso da taxa praticada ante à média de mercado aplicada a 
contratos da mesma espécie.
1.1 É inviável rever a conclusão do Tribunal estadual de que os juros 
remuneratórios, no caso, são abusivos quando comparados à taxa 
média de mercado, pois  demandaria reexame de provas e 
interpretação de cláusula contratual, providências vedadas em recurso 
especial (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. Verificada, na hipótese, a existência de encargo abusivo no período 
da normalidade do contrato, resta descaracterizada a mora do 
devedor.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.486.943/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, j. em 26/8/2019, DJe 30/8/2019)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. PERCENTUAL 
ABUSIVO. LIMITAÇÃO À MÉDIA DO MERCADO. JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. A Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do Recurso Especial nº 1.061.530/RS, (Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, DJe de 10/3/2009), processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC, firmou entendimento no sentido de que os juros remuneratórios 
devem ser limitados à taxa média de mercado somente quando 
cabalmente comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância 
entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações da 
espécie.
2. O Tribunal de origem, com base no conteúdo probatório dos autos, 
concluiu que a taxa de juros remuneratórios pactuada excede 
significativamente à média de mercado. A alteração de tal 
entendimento, como pretendida, demandaria a análise de cláusulas 
contratuais e do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1.343.689/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j em 1º/7/2019, DJe 2/8/2019)

 

Portanto, não há óbice à revisão contratual, com fundamento no CDC 
(Súmula nº 297 do STJ), nas hipóteses em que, após dilação probatória, ficar 
cabalmente demonstrada a abusividade da cláusula de juros, sendo insuficiente o fato 
de o índice estipulado ultrapassar 12% ao ano (Súmula nº 382 do STJ) ou de haver 
estabilidade inflacionária no período.

A taxa média de mercado, apurada pelo Banco Central para operações 
similares na mesma época do empréstimo, pode ser utilizada como referência no 
exame do desequilíbrio contratual, mas não constitui valor absoluto, a ser adotado em 
todos os casos.

Com efeito, a variação dos juros praticados pelas instituições financeiras 
decorre de diversos aspectos e especificidades das múltiplas relações contratuais 
existentes (tipo de operação, prazo, reputação do tomador, garantias, políticas de 
captação e empréstimo, aplicações da própria entidade financeira etc.).

Em seu voto, a eminente Ministra Relatora destacou que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça tinha considerado abusivas, diante do caso concreto, taxas 
superiores a uma vez e meia, ao dobro ou ao triplo da média. Destaca a Ministra 
Relatora (fl. 24 do inteiro teor do acórdão citado anteriormente):

 
(...) A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem 
considerado abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto 
proferido pelo Min. Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. 
Acórdão Min. Menezes Direito, DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 
1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao 
triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 
24.09.2007) da média. Todavia, esta perquirição acerca da 
abusividade não é estanque, o que impossibilita a adoção de critérios 
genéricos e universais. A taxa média de mercado, divulgada pelo 
Banco Central, constitui um valioso referencial, mas cabe somente ao 
juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros 
contratados foram ou não abusivos. (...)
 

In casu, o acórdão recorrido não reconheceu a abusividade das taxas de 
juros, pois a análise não se baseia apenas em taxas superiores a média de mercado. 
Confira-se o excerto do acórdão:

 
Com efeito, não há abusividade da taxa de juros remuneratórios na 
hipótese, visto que os valores apontados pelo Banco Central são 
apenas uma média e não um valor absoluto a ser seguido, mormente 
quando não destoa em dobro ou triplo da taxa contratada. [...] Neste 
termos, não se constata na hipótese juros abusivos (e-STJ, fls. 
302/303)
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Ademais, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, no sentido de que 
a taxa de juros remuneratórios da avença não é abusiva, demanda a reavaliação do 
acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das cláusulas contratuais, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial, nos termos das mencionadas Súmulas nºs 5 e 
7 desta Corte.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. CARTÃO DE CRÉDITO. 1. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE 
DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão constatou o caráter abusivo dos juros praticados pela 
instituição bancária, não havendo como acolher a pretensão recursal 
sem proceder à interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de 
fatos e provas, providências vedadas na via estreita do recurso 
especial, ante a aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.555.502/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 10/2/2020, DJe 13/2/2020).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONTRATO E DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. O Tribunal de origem, mediante a análise da prova dos autos e os 
parâmetros definidos no Recurso Especial Repetitivo n. 1.061.530/RS 
a respeito dos juros remuneratórios em contratos bancários, afastou a 
alegação de abusividade da taxa cobrada, afirmando, inclusive, a 
contratação abaixo da média de mercado divulgada pelo Bacen. Desse 
modo, a alteração do desfecho conferido ao processo atrai o óbice das 
mencionadas súmulas.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.312.897/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 30/9/2019, DJe 3/10/2019).
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
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REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA 
DE MERCADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO 
DA MORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA 
SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. O STJ consolidou o seguinte entendimento em julgamento de 
demanda repetitiva: "Em qualquer hipótese, é possível a correção para 
a taxa média se for verificada abusividade nos juros remuneratórios 
praticados." (REsp 1.112.879/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, Dje de 19.5.2010)
2. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade da 
taxa de juros remuneratórios ao avaliar o contexto fático e probatório  
dos autos, razão pela qual a revisão da conclusão adotada esbarra no 
óbice descrito na Súmula 7/STJ.
3. "O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no 
período da normalidade contratual (juros remuneratórios) 
descaracteriza a mora". (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Segunda Seção, DJe de 10.3.2009). 4. Agravo interno a que 
se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.412.287/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 18/9/2019).

 
 

 

Da comissão de permanência.

 

ACEEL alegou que a comissão de permanência se encontra disfarçada de 
juros remuneratórios para o período de inadimplemento em percentual excessivo.

O Tribunal assim se manifestou sobre a questão:

 
Quanto à comissão de permanência, é certa a impossibilidade de sua 
cumulação com outros encargos moratórios, conforme o entendimento 
da Súmula 472 do Superior Tribunal de Justiça:
 

A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não 
pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade 
dos juros remuneratórios, moratórios e da multa 
contratual.

 
Da análise do contrato entabulado, não se evidencia a previsão de 
cobrança de comissão de permanência, mas, apenas, de juros 
moratórios e multa, portanto, não procede o pedido de 
afastamento de tal encargo ou de sua utilização de forma implícita 
(e-STJ, fl. 303, sem destaque no original).

 

 

Assim, rever as conclusões quanto à efetiva cumulação da comissão de 
permanência com outros encargos demandaria, necessariamente, reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos e do contrato firmado entre as partes, o que é 
vedado em razão dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
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Da tarifa de registro do contrato.

 

ACEEL alegou é ilegal a cobrança da tarifa de registro do contrato.

A  questão encontra-se assim delineada:

 
Com relação a tarifa de registro do contrato, o assunto foi objeto de 
recurso repetitivo, pelo Superior Tribunal de Justiça (Tema 958), 
através do julgamento do REsp 1578553/SP, onde ficou definida sua 
validade, desde que demonstrado o serviço efetivamente prestado e 
que os valores não sejam excessivamente onerosos ao consumidor. 
No caso dos autos, consta do pacto o valor cobrado de R$ 402,00 
(quatrocentos e dois reais) de registo do contrato.
Ademais, analisando detidamente a inicial, verifica-se que o 
contrato está devidamente registrado no órgão de trânsito 
competente, conforme documentação anexada no evento n. 01, 
documento n. 07. Assim, demonstrada a efetiva prestação do 
serviço, e ausente a alegada onerosidade excessiva do valor 
cobrado, não há que se falar em ilegalidade da cobrança (e-STJ, 
fls. 303/304, sem destaque no original).

 

Quanto à cobrança da tarifa de registro de contrato, esta Corte Superior 
firmou, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 958), a tese de que é válida, 
ressalvadas a abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado e a 
possibilidade de controle da onerosidade excessiva em cada caso concreto.

Eis a ementa do julgado:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 958/STJ. DIREITO 
BANCÁRIO. COBRANÇA POR SERVIÇOS DE TERCEIROS, 
REGISTRO DO CONTRATO E AVALIAÇÃO DO BEM. PREVALÊNCIA 
DAS NORMAS DO DIREITO DO CONSUMIDOR SOBRE A 
REGULAÇÃO BANCÁRIA. EXISTÊNCIA DE NORMA 
REGULAMENTAR VEDANDO A COBRANÇA A TÍTULO DE 
COMISSÃO DO CORRESPONDENTE BANCÁRIO. DISTINÇÃO 
ENTRE O CORRESPONDENTE E O TERCEIRO. DESCABIMENTO 
DA COBRANÇA POR SERVIÇOS NÃO EFETIVAMENTE 
PRESTADOS. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA ABUSIVIDADE 
DE TARIFAS E DESPESAS EM CADA CASO CONCRETO.
1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários 
celebrados a partir de 30/04/2008, com instituições financeiras ou 
equiparadas, seja diretamente, seja por intermédio de correspondente 
bancário, no âmbito das relações de consumo.
2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 
2.1. Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento 
de serviços prestados por terceiros, sem a especificação do serviço a 
ser efetivamente prestado;  2.2. Abusividade da cláusula que prevê o 
ressarcimento pelo consumidor da comissão do correspondente 
bancário, em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de 
entrada em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula no 
período anterior a essa resolução, ressalvado o controle da 
onerosidade excessiva;  2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem 
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dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento 
de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a:  2.3.1. 
abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a  
2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada 
caso concreto.
3. CASO CONCRETO. 3.1. Aplicação da tese 2.2, declarando-se 
abusiva, por onerosidade excessiva, a cláusula relativa aos serviços 
de terceiros ("serviços prestados pela revenda"). 3.2. Aplicação da 
tese 2.3, mantendo-se hígidas a despesa de registro do contrato e a 
tarifa de  avaliação do bem dado em garantia.
4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
(REsp 1.578.553/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Segunda Seção, j. 28/11/2018, DJe 6/12/2018).

 

 

Desse modo, aplicável, na espécie, a Súmula nº 83 do STJ.

Ademais, reformar o entendimento firmado no Tribunal estadual, no sentido 
de verificar que o serviço não foi devidamente prestado ou abusiva a sua cobrança, 
demandaria a análise de cláusulas contratuais, dos fatos e das provas dos autos, o que 
é inviável a teor do que dispõem as Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.

A propósito, confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO (TAC). EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. 
COBRANÇA. LEGITIMIDADE. MÚTUO ACESSÓRIO PARA 
PAGAMENTO PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE. TARIFA DE REGISTRO DE 
CONTRATO E DE AVALIAÇÃO DO BEM. PREVISÃO CONTRATUAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE. 
ALTERAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ.
1. A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, 
prevista no art. 543-C do CPC/73, dirige-se aos Tribunais de origem, 
não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
consolidado em julgamento submetido ao rito dos recursos repetitivos - 
REsp 1.251.331/RS, segundo o qual: - nos contratos bancários 
celebrados até 30/4/2008 (fim da vigência da Resolução CMN 
2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito 
(TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o 
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto. - Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 
30/4/2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não 
mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê 
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro 
expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade 
monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do 

Documento eletrônico VDA42683834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/08/2024 13:52:47
Código de Controle do Documento: 42ee177d-e07c-46ad-a01e-0468359cff86



relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira. [...].
3. Rever, na via especial, as conclusões da Corte estadual quanto à 
inexistência de abusividade da cobrança das tarifas de registro de 
contrato, de avaliação do bem, e da taxa de juros contratada em 
comparação com a taxa média divulgada pelo Bacen, é obstado pelas 
Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
4. A parte não apresentou, no regimental, argumentos suficientes para  
desconstituir a decisão agravada. 5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 767.870/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 
1º/12/2016, DJe 15/12/2016).

 

 

Da restituição do indébito. 

 

ACEEL sustentou que deve ser determinada a restituição em dobro dos 
valores cobrados indevidamente.

A questão encontra-se assim delineada:

 
Não havendo abusividade contratual, portanto, não há falar na 
hipótese em restituição do indébito, sendo devido, ademais, os efeitos 
da mora em caso de inadimplemento, como a inscrição do nome nos 
órgãos de proteção ao crédito, busca e apreensão do veículo e 
protesto do título (e-STJ, fl. 305).

 

Dessa forma, verificando-se que a pretensão colocada no especial visa a 
revisão de matéria fático-probatória e de conteúdo contratual, inviável a reanálise da 
conclusão adotada pelo óbice das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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YANA CAVALCANTE DE SOUZA - GO022930
RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - GO028449

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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